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I  N  D  I  C  A  D  O  R  E  S
Ago 18 Set 18 Out 18 Nov 18 Dez 18 Jan 19

IGP-M (FGV) 0,70 1,52 0,89 -0,49 -1,08 0,01
INPC (IBGE) 0,00 0,30 0,40 -0,25 0,14 0,36

TR 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

TJLP (%) 0,55 0,55 0,58 0,58 0,58

CUB/Pr 0,44 0,17 0,29 0,32 0,11 0,20

 A vida do síndi-
co é um constante apre-
ndizado, seja ele teórico 
ou prático. Todos os dias 
surgem novas leis, novas 
normas, equipamentos, 
tecnologias, os desafios 
se sucedem e a cada dia 
aprende-se algo novo no 
universo dos condomínios. 
 Nesse cenário, às 
vezes nos voltamos para 
o que há de novo e deixa-
mos um pouco de lado al-
guns conhecimentos que 
julgamos já sermos fami-
liarizados. Quantas vezes, 
lendo assuntos relaciona-
dos a esse universo, você 
já se deparou com o termo 
“condomínio edilício”?
 Certamente foram 
várias. Mas você sabe a que 
exatamente ele se refere? O 
que difere um condomínio 
edilício dos demais tipos 
de condomínio? Aborda-
mos esses questionamen-
tos nesta edição do Jor-
nal do Síndico em nosso 
artigo de Administração.
 Ainda no tocante 

à gestão do condomínio, 
trazemos esse mês uma re-
flexão sobre o que é mais 
produtivo: um mandato 
de síndico anual ou bi-
anual? Sabendo que o Ar-
tigo 1.347 do Código Civil 
prevê um prazo para a 
renovação do mandato não 
superior a dois anos, ques-
tionamos a você – nosso 
leitor – o que é preferível?
 Seja de um ou dois 
anos, o mandato do síndico 
deve ser norteado por al-
guns princípios como: bus-
car equilibrar as finanças 
do prédio e de preferência 
poupar dinheiro; zelar pelo 
patrimônio cuidando das 
manutenções necessárias 
para o bom funcionamento 
do condomínio, investir 
em melhorias por meio 
de obras ou serviços que 
agreguem valor ao con-
domínio, dentre outros. 
 Tanto o mandato 
de um quanto o man-
dato de dois anos pos-
suem seus benefícios e 
malefícios que devem ser 
ponderados à luz da reali-

dade de cada condomínio. 

 Desejamos a to-
dos os nossos leitores um 

mês de fevereiro produ-
tivo. Estamos juntos!

Boa leitura!
 

Os Editores
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Admissão/Demissão – comunicar 
o Ministério do Trabalho até o dia 
7 do mês seguinte. Recolhimento 
do INSS até o dia 20 do mês sub-
sequente. Recolhimento do FGTS 
8,0% sobre a folha de pagamento, 
até o dia 7 do mês seguinte.
Recolhimento do PIS, 1% sobre a 
folha de pagamento até o 25° dia do 
mês seguinte, o ISS sobre o serviço 
prestado. Não havendo expediente 
bancário deve ser pago antecipada-
mente. 
Deduções:
1) R$189,59 por dependen-
te;
2) R$1.903,98 por aposen-
tadoria (apenas uma) a quem já 
completou 65 anos;
3) Pensão alimentícia;
4) Valor de contribuição 
pago no mês à Previdência Social.

20% Sobre a Folha, como parcela do 
condomínio: 2% (com aplicação do 
FAP*, cai para 1%), contribuição de 
acidente de trabalho (2% para risco 
médio e 3% para risco máximo); 
4,5% sobre a Folha, contribuição de 
terceiros (SESC, SENAI,etc);

Salário Família – Até R$877,67 = 
45,00 / Até R$1.319,18 = 31,71
(FAP*: é o FATOR ACIDENTÁRIO 
DE PREVENÇÃO, que pode variar 
de 0,5 a 2,00%, para condomínios e 
sempre 0,5).

Trabalhador assalariado  Alíquota 
(%)** 

Salário Contribuição 
Até     1.693,72                          8,0
De 1.693,73 até  2.822,90         9,0
De  2.822,91 até 5.645,80      11,00  

Atenção: Pagamento até o dia 20 
do mês subseqüente ao de com-
petência. Não havendo expediente 
bancário deve ser pago antecipada-
mente. A partir desse vencimento, 
multa de 0,33% ao dia, com limite de 
20%, juros 1% + Selic acumulada. 
Na dúvida, consulte o Núcleo de 
Orientação ao Contribuinte do INSS. 
0800780191 

** Alíquotas para determinar base de 
cálculo do IRRF: 8%, 9% e 11%

OBRIGAÇÕES GPS 

CONTRIBUIÇÃO INSS

IMPOSTO DE RENDA
Base Cálculo                                            Alíquota                          A deduzir
Até R$1.903,98                                                                                    isento
De   R$1.903,99 até  2.826,55                    7,5%                           R$142,80
De   R$2.826,56 até  3.751,05                  15,0%                           R$354,80
De   R$3.751,06 até  4.664,68                  22,5%                           R$636,13
Acima de R$4.664,68                                27,5%                           R$869,36
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mês de fevereiro produ-
tivo. Estamos juntos!

Boa leitura!
 

Os Editores

O que é o “condomínio edilício”?

 Quem trabalha 
com algo relacionado a 
condomínios – seja como 
síndico voluntário ou pro-
fissional, advogados, conta-
dores, dentre outras funções 
– já deve ter lido ou ouvido 
muitas vezes a denomina-
ção “condomínio edilício”. 
Por hábito, a frequência do 
uso traz a familiarização 
com o termo, porém, nem 
todo mundo sabe exata-
mente o que ele designa. 
 Há um conceito para 
esse tipo de condomínio 
que o difere de outros. 
Em primeiro lugar, é ne-
cessário compreender o que 
quer dizer a palavra “con-
domínio” em sua origem e 
na prática. Como o próprio 
nome de antemão já nos 
sugere, estamos falando de 
um domínio compartilhado, 
ou seja, uma propriedade 
que é de usufruto coletivo. 
 Então, quer dizer 

que todo o prédio em que 
consiste o condomínio é um 
patrimônio único de posse 
de vários indivíduos? Nem 
sempre. Se o imóvel em 
questão for um condomínio 
edilício cada proprietário 
é dono da sua parte indivi-
dual, mas também é dono de 
uma fração das áreas em co-
mum. É considerado como 
edilício um condomínio 
cujo espaço reúne ambientes 
privados e de uso conjunto.
 Após a compreen-
são inicial desse termo, é 
importante ressaltar uma 
distinção: nem todo o con-
domínio é edilício. Para a 
lei, especificamente o Có-
digo Civil, condomínio 
significa posse ou direito 
exercido por duas ou mais 
pessoas sobre o mesmo item. 
 Logo, se uma área 
residencial utilizasse a le-
gislação de um condomínio 
geral, todos os apartamen-

tos e todas as partes em co-
mum pertenceriam a todos 
os condôminos e, assim 
sendo, todos os condôminos 
poderiam utilizar ou modifi-
car qualquer parte do local.
 Paralelamente, são 
considerados condomínios 
do tipo edilício, aqueles 
em que cada condômino é 
proprietário exclusivo de 
seu apartamento e também 
tem direito a acessar a por-
taria, elevadores, salão de 
festas, piscina, bem como 
quaisquer outras áreas de 
acesso coletivo, desde que 
contribua para esse usu-
fruto conforme previsto na 
Convenção do condomínio. 
 A Lei dos Con-
domínios (n. 4.591/64) é um 
conteúdo de suma importân-
cia que precisa ser conhe-
cido por todos os síndicos 
e demais profissionais que 
trabalham com gestão con-
dominial. Esse é o disposi

tivo legal que discrimina 
as características e pecu-
liaridades dos condomínios 
e norteia a conduta em re-
lação a eles. O que essa lei 
diz não pode ser contradito 
ou superado pelas Conven-
ções condominiais, ainda 
que tenha a aprovação da 
maioria dos condôminos. 
 Essa lei demarca o 
caráter misto do condomínio 
edilício: aquele que possui 
partes privativas e coletivas. 
Por exemplo, determina-

se que todas as proprie-
dades sejam identificadas 
de alguma forma, seja com 
números ou letras para dei-
xar claro que são privativas. 
A lei também permite que o 
proprietário de cada unidade 
possa cedê-la ou alugá-la, 
sem que necessite de auto-
rização dos outros condômi-
nos, uma vez que esse es-
paço é exclusivamente seu.

A autora é colaboradora
do Jornal do Síndico
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 Segundo a Associa-
ção Brasileira das Empresas 
de Sistemas Eletrônicos de
Segurança (ABESE), o 
mercado de segurança 
privada no País movimentou
mais de US$1,96 bilhão 
em 2012, um crescimento 
de 9% ante o ano anterior.
O aumento do consumo de 
equipamentos de seguran-
ça deve chegar a 11% em
2013 e é uma resposta 
ao crescimento da crimi-
nalidade e da sensação de
insegurança.
 De fato, hoje há 
uma enorme gama de produ-
tos para segurança pessoal e
patrimonial. Diante da di-
versidade de opções de 
sistemas disponíveis no
mercado, é essencial co-
nhecer o produto mais 
apropriado para atender a
necessidade de quem bus-
ca reforçar a proteção. 
Mas o que poucos sabem é
que há soluções que po-
dem ser usadas tanto para 
uso residencial como
comercial, inclusive para 

grandes empresas, ainda 
que as demandas sejam
diferentes.
 De acordo com da-
dos do último balanço de 
2012 da ABESE, 85% do 
consumo de equipamen-
tos de segurança eletrônica 
são demandados pelo setor
não-residencial.  Estima-
tivas apontam que o Bra-
sil possui cerca de 6,18
milhões de imóveis, desse 
total apenas 800 mil pos-
suem algum tipo de
monitoramento.
 Abaixo, exemplos 
de soluções que podem ser 
aplicadas para aumentar a
segurança, seja de uma 
residência como de uma mul-
tinacional:
 * Porta blin-
dada: Revestida com aço 
balístico de alta resistência
mecânica, a porta blinda-
da possui fechadura mul-
tidirecional com diversos
pontos de travamen-
to, garantindo o máxi-
mo de proteção contra
arrombamento. Por con-

tar com várias opções de 
modelos (simples, dupla,
com dobradiça, pivotante 
e deslizante) e diferen-
tes acabamentos, a porta
blindada pode ser insta-
lada em todo tipo de imó-
vel residencial, comercial
e industrial. Apesar da 
alta resistência, a porta 
blindada tem aparência
idêntica à de uma porta co-
mum, se integrando per-
feitamente à decoração
do ambiente.
* Janela blindada: Cada 
vez mais, as balas per-
didas fazem vítimas em
diversos pontos do País. 
Empresas ou residências, 
localizadas em regiões
consideradas de risco, per-
ceberam a necessidade 
de aumentar a proteção.
Neste sentido, investir 
nas janelas blindadas tor-
nou-se primordial, tanto
pela segurança dos profis-
sionais/moradores como 
para evitar prejuízos
patrimoniais. É possí-
vel realizar tanto a blinda-

gem de alguns vidros ou
de algumas janelas como 
realizar a blindagem de 
todas as esquadrias e os
vidros de uma facha-
da inteira de um prédio.
 * Parede blindada: 
A blindagem de paredes é 
importante para proteger as
pessoas que moram ou tra-
balham em estabelecimen-
tos que estão localizados
em regiões considera-
das de risco, preservan-
do também a integridade
arquitetônica e evitando 
perdas patrimoniais. Em 
alguns casos, indica-se a
blindagem de fachadas in-
teiras de prédios residen-
ciais e comerciais. Caso
a blindagem seja feita 
em um empreendimento 
já existente, as paredes a
serem blindadas são refor-
çadas com uma nova ca-
mada de alvenaria, com
chapas internas 
de aço inoxidável.
* Leitora biométrica: Os 
sistemas chamados biomé-
tricos podem basear o seu

funcionamento em carac-
terísticas de diversas par-
tes do corpo humano, como
a palma da mão, as digi-
tais do dedo, a retina 
ou íris dos olhos. De
impressão digital ou re-
conhecimento facial, 
as leitoras biométricas
permitem aplicações em 
sistemas de controle de 
acesso, cofres, ATM’s,
PDV’s, entre outras automa-
ções.
* Sistema integrado de 
controle de acesso: A 
plataforma de controle de
acesso integrada a alarmes 
e CFTV compreende recur-
sos que monitoram acesso
de pedestres e veícu-
los, controle de visitan-
tes, ronda de guardas,
controle de elevadores, 
circuito fechado de 
vídeo, controle de ponto,
entre outros. As diversas 
funcionalidades do siste-
ma permitem ações como
captação de movimen-
tação geral, de obje-
to estranho, de eventos
suspeitos, entre outros.

Grande demanda por segurança diversifica o mercado de equipamentos especializados
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Acesso de visitantes deve obedecer às 
regras da Convenção

 Um levantamento 
realizado pela administra-
dora de condomínios Lello, 
uma das maiores da cidade 
de São Paulo (SP) indicou 
que o número de visitantes 
de condomínios residen-
ciais na capital paulista re-
presenta cerca de 30% do 
total dos moradores. Ou 
seja, na prática, isto signifi-
ca que um prédio com 400 
condôminos recebe em mé-
dia, por mês, 120 visitas de 
pessoas que não residem ali.
 Outra informação 
colhida pela Lello é a de 
que, em finais de semana e 
feriados, as visitas nos pré-
dios são 50% maiores que 
as registradas nos dias úteis. 
Esse fluxo recorrente de in-
divíduos entrando e saindo 
do prédio traz implicações à 
rotina do condomínio, espe-
cialmente no que diz respei-
to à segurança. Porém, esse 

não é o único aspecto a ser 
considerado em relação à 
presença de visitantes, outro 
ponto polêmico é o acesso 
dessas pessoas aos ambien-
tes e equipamentos de uso 
coletivo dos condôminos. 
 É justo que uma pes-
soa que não constitui o con-
domínio como proprietário 
ou locador de imóvel – e, 
portanto, que não contribui 
com as taxas – usufrua das 
benesses dos demais pagan-
tes? Piscina, sauna, áreas 
de lazer, academia, dentre 
outros espaços, devem ser 
de livre acesso aos visitan-
tes? Esse questionamento 
costuma promover dis-
cussões controversas. Deve-
se ponderar também se es-
ses locais foram projetados 
para receber um número 
superior ao de moradores 
e se a chegada de visitan-
tes não causará sobrecarga.
 A legislação 

brasileira para condomínios 
não trata exclusivamente 
dessas minúcias, de modo 
que o que deve prevalecer é 
o bom senso e – na falta dele 
– a Convenção Condomi-
nial é a regra soberana, cons- 
tando nela também as devi-
das sanções e punições para 
os infratores. Esse é o docu-
mento que deve detalhar o 
que pode e o que não pode. 
 Em relação ao uso 
de espaços e equipamen-
tos de uso coletivo, alguns 
condomínios restringem 
o número de convidados 
por ocasião. Por exemplo, 
permite-se um máximo de 
5 convidados por unidade 
condominial para fazer 
uso da piscina. Outros ve-
tam o acesso de visitas em 
locais menores como sala 
de ginástica e sauna. Há 
também as Convenções 
que condicionam o acesso 
do visitante ao acompa-

nhamento obrigatório de 
um morador, ou seja, a 
visita pode usar a piscina 
desde que esteja com um 
condômino e nunca sozinha. 
 Segundo orienta-
ções da Lello, no caso de 
festas e confraternizações, é 
importante que os condômi-
nos deixem na portaria uma 
lista de convidados, com 
nome completo e, se pos-
sível, número do RG, para 
conferência. Além disso, o 
morador deve comunicar 
aos porteiros o nome de em-
presas que irão fazer a en-
trega de encomendas, como 
alimentos, bebidas e locação 
de mobílias, dentre outros. 
 Para Angélica Ar-
bex, gerente de Relacio-
namento da empresa, “é 
natural que os moradores de 
condomínios recebam fa-
miliares, amigos e parceiros 
de negócios, seja nos apar-
tamentos ou em áreas co-

muns como salões de festas. 
Mas por se tratar de um es-
paço coletivo, onde residem 
diversas famílias, os cuida-
dos com a segurança devem 
ser redobrados, assim como 
medidas que garantam a pri-
vacidade e o sossego dos de-
mais moradores”, pondera.

A autora é colaboradora do

 Jornal do Síndico

TERNISKI
Obras Especiais Ltda

Parcelamos sua obra  - Orçamento sem compromisso
Atendemos Curitiba, Região e Litoral. 

18 ANOS DE
EXPERIÊNCIA

NO MERCADO

CREA - 89758/D-PR
* Revitalização predial.
* Lavagem com máquina de pressão regulável.
* Pintura lisa, textura e grafiato.
* Reposição e revestimentos de pastilhas.   
* Impermeabilização.
* Calafetação de janelas.
* Construção e reforma de telhados.
* Revitalização e manutenção de fachadas de pele 
de vidro que se encontra com infiltrações.

terniski@gmail.com - www. terniski.com.br 

Diretor Técnico: Ilson Terniski 
Engº.Civil Resp. Ténico: Nivaldo Mattos

(41) 3024-5240 / 9 9956-6246

funcionamento em carac-
terísticas de diversas par-
tes do corpo humano, como
a palma da mão, as digi-
tais do dedo, a retina 
ou íris dos olhos. De
impressão digital ou re-
conhecimento facial, 
as leitoras biométricas
permitem aplicações em 
sistemas de controle de 
acesso, cofres, ATM’s,
PDV’s, entre outras automa-
ções.
* Sistema integrado de 
controle de acesso: A 
plataforma de controle de
acesso integrada a alarmes 
e CFTV compreende recur-
sos que monitoram acesso
de pedestres e veícu-
los, controle de visitan-
tes, ronda de guardas,
controle de elevadores, 
circuito fechado de 
vídeo, controle de ponto,
entre outros. As diversas 
funcionalidades do siste-
ma permitem ações como
captação de movimen-
tação geral, de obje-
to estranho, de eventos
suspeitos, entre outros.
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STJ - AGRAVO INTER-
NO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL 
AgInt no AREsp 1131479 
SP 2017/0164593-8 (STJ)
Jurisprudência•Data de 
publicação: 27/02/2018
Ementa: CONDOMÍNIO. 
AÇÃO ANULATÓRIA. 
VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CPC DE 2015 
. ALEGAÇÃO DE NU-
LIDADE DA ASSEM-
BLEIA. AUSÊNCIA DE 
PREJUÍZO. SÚMULA 7 
DO STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO. 1. Embora re-
jeitados os embargos de 
declaração, a matéria em 
exame foi devidamente 
enfrentada pelas instâncias 
ordinárias, que emitiram 
pronunciamento de forma 
clara e fundamentada, ai-
nda que em sentido con-
trário à pretensão da parte 
recorrente. 2. O acolhimen-
to de pretensão recursal 
demandaria a alteração 
das premissas fático-pro-
batórias estabelecidas pelo 
acórdão recorrido, com o 
revolvimento das provas 
carreadas aos autos, o que 

é vedado em sede de recur-
so especial, nos termos da 
Súmula 7 do STJ. 3. Agra-
vo interno não provido.

Encontrado em: Vistos, 
relatados e discutidos es-
tes autos, os Ministros da 
Quarta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça acor-
dam, na conformidade dos 
votos e das notas taqui-
gráficas, por unanimidade, 
negar provimento ao agra-
vo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Rela-
tor. Os Srs. Ministros Ma-
ria Isabel Gallotti, Antonio 
Carlos Ferreira (Presiden-
te), Marco Buzzi e Lázaro 
Guimarães (Desembarga-
dor convocado do TRF 5ª 
Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator. T4 - 
QUARTA TURMA DJe 
27/02/2018 - 27/2/2018 
AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RE-
CURSO ESPECIAL 
AgInt no AREsp 1131479 
SP 2017/0164593-8 
(STJ) Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO

STJ - AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL 
AgInt no REsp 1614045 
SP 2016/0185917-7 (STJ)
Jurisprudência•Data de 
publicação: 27/03/2017
Ementa: VALORES 
DECORRENTES DA MA-
NUTENÇÃO DE ÁREA 
COMUM DE CON-
DOMÍNIO. OBRIGAÇÃO 
CONTRATUAL. AGRA-
VO DESPROVIDO. 1. A 
negativa de prestação ju-
risdicional caracteriza-se 
pela recusa do juiz, mesmo 
após provocado por meio 
de embargos de declara-
ção, em decidir todas as 
questões submetidas ao seu 
julgamento, com funda-
mentação dotada de clare-
za, coerência lógica entre 
premissas e conclusões e 
profundidade suficiente a 
amparar o resultado, reve-
lando-se desnecessário, 
contudo, a manifestação 
judicial sobre todos os ar-
gumentos declinados pelas 
partes. 2. O vínculo con-
tratualmente estabelecido, 
inclusive com registro em 
cartório, entre o propri-

etário de imóvel e o lote-
ador possibilita a cobrança 
de taxas de manutenção ou 
de qualquer outra espécie 
feita por administradora de 
loteamento. Precedentes. 3. 
Agravo interno desprovido.

Encontrado em: PRESTA-
ÇÃO JURISDICIONAL) 
STJ - AgRg no Ag 1176665-
RS (AÇÃO DE COBRAN-
ÇA - MANUTENÇÃO 
DE ÁREA COMUM 
DE CONDOMÍNIO

STJ - AGRAVO INTER-
NO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL 
AgInt no AREsp 536627 
SP 2014/0139657-6 (STJ)
Jurisprudência•Data de 
publicação: 02/02/2017
Ementa: TAXAS DE 
CONDOMÍNIO. PRE-
SCRIÇÃO QUINQUE-
NAL. JURISPRUDÊN-
CIA. SÚMULA 83/STJ. 
INCIDÊNCIA. 1. “É in-
admissível o recurso ex-
traordinário, quando a 
deficiência na sua funda-
mentação não permitir a 
exata compreensão da con-

trovérsia” (Súmula 284/
STF). 2. “Não se conhece 
do recurso especial pela 
divergência, quando a ori-
entação do tribunal se fir-
mou no mesmo sentido da 
decisão recorrida” (Súmula 
83/STJ). 3. Agravo interno 
a que se nega provimento.

Encontrado em: A Quarta 
Turma, por unanimidade, 
negou provimento ao agra-
vo interno, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Re-
latora. Os Srs. Ministros 
Antonio Carlos Ferreira, 
Marco Buzzi, Luis Felipe 
Salomão e Raul Araújo vo-
taram com a Sra. Ministra 
Relatora. T4 - QUARTA 
TURMA DJe 02/02/2017 
- 2/2/2017 FED SUM: 
ANO: SUM (STJ) SÚMU-
LA DO SUPERIOR TRI-
BUNAL DE JUSTIÇA 
SUM:000083 AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPE-
CIAL AgInt no AREsp 
536627 SP 2014/0139657-
6 (STJ) Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI
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 O mandato de um 
síndico deve ter duração de 
um ou dois anos? Não há 
uma resposta objetiva para 
essa dúvida, pois cada con-
domínio apresenta suas pe-
culiaridades. Para essa ava-
liação, é importante ressaltar 
prós e contras tanto do re-
gime anual quanto bianual e 
os condôminos, em coletivi-
dade na assembleia, devem 
fazer a opção por um ou outro. 
 Inicialmente, é im-
portante explicar por que 
os mandatos de síndico são 
tão curtos. Isso acontece 
porque assim exige a legis-
lação vigente no nosso país. 
O Artigo 1.347 do Código 
Civil prevê um prazo para 
a renovação do mandato 
não superior a dois anos. 
 Esse é o tempo máxi-
mo que pode durar um man-
dato e após esses 24 meses 

deve haver a convocação de 
uma assembleia para a subs- 
tituição ou manutenção do 
síndico. Então como alguns 
síndicos se perpetuam por 
vários anos em seus cargos? 
Só há duas possibilidades: 
ou por sucessivas reeleições 
ou arbitrariamente por 
desobediência à legislação. 
  Porém, nem todos os 
condomínios no Brasil se-
guem a alternância de manda-
to bianualmente, não há pa-
dronização em relação a isso. 
Há os que optam por ciclos 
mais curtos e fazem eleições 
todos os anos, conferindo 
aos seus síndicos manda-
tos de apenas 12 meses. 
 Se, por um lado, o 
mandato curto possibilita a 
chance de substituição mais 
rápida de um síndico que não 
esteja atendendo às expecta-
tivas do coletivo e promove 

a oportunidade de mais pes-
soas ocuparem o cargo se 
assim desejarem, por outro 
lado, é importante lembrar 
que toda troca gera uma certa 
instabilidade, até que o novo 
síndico se adapte às funções. 
 Também é impor-
tante ver o lado dos con-
domínios que não possuem 
muitos voluntários para o 
cargo de síndico. Às vezes, 
é uma tarefa difícil realizar a 
eleição – mesmo que a cada 
dois anos – por falta de in-
teressados. Nesses casos, 
a eleição anual é inviável.
Outra vantagem apontada 
para o mandato de dois 
anos é a continuidade do 
trabalho desenvolvido, prin-
cipalmente em relação a 
obras. É contraprodutivo 
fazer uma troca de síndicos 
durante uma reforma, por 

exemplo, pois o primeiro 
já está familiarizado com 
o assunto desde sua con
cepção à execução, e o re-
comendado é que a mesma 
se conclua dentro do prazo 
de um mesmo mandato. 
 Seja de um ou dois 
anos de duração, é essencial 
que o condomínio respeite o 
prazo do mandato conforme 

o que está disposto nas regras 
da Convenção condominial. 
A dilatação do prazo arbi-
trariamente (sem ser através 
de eleição), bem como a in-
terrupção prematura são pro-
cessos que trazem prejuízos 
ao equilíbrio do condomínio.

A autora é colaboradora do
Jornal do Síndico

Anual ou bianual, quanto tempo deve durar um 
mandato de síndico?
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o que está disposto nas regras 
da Convenção condominial. 
A dilatação do prazo arbi-
trariamente (sem ser através 
de eleição), bem como a in-
terrupção prematura são pro-
cessos que trazem prejuízos 
ao equilíbrio do condomínio.

A autora é colaboradora do
Jornal do Síndico
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Preso no elevador

 Você já ficou preso 
no elevador alguma vez? 
Esse é um receio de quem 
usa esse tipo de equipamen-
to com regularidade, prin-
cipalmente se o indivíduo 
em questão sofrer de claus-
trofobia, isto é, o medo de 
ambientes fechados. Esse 
fato não é tão raro de acon-
tecer, mas também não deve 
ser motivo para pânico.
 Se isso acontecer 
com você, a primeira atitude 
a se tomar é manter a calma. 
Se estiver acompanhado, 
procure acalmar também 
quem está compartilhando 
o mesmo espaço que você. 
 Entrar em desespero 
não vai resolver nada, pelo 
contrário, a agitação faz com 
que o organismo consuma 
mais rápido o oxigênio li-

mitado que há no espaço 
confinado. Fale pouco e faça 
exercícios de respiração, 
contando os ciclos de inspi-
ração e expiração, isso aju-
dar a controlar a ansiedade. 
 Instintivamente, a 
primeira reação de algumas 
pessoas ao se depararem com 
o elevador enguiçado é tentar 
abrir a porta. Isso não deve 
ser feito, pois pode acabar 
provocando acidentes. Em 
vez de tentar abrir a porta ou o 
teto, o mais correto é acionar 
o alarme ou utilizar o inter-
fone para contatar a portaria. 
 Não havendo inter-
fone, deve-se tentar usar o 
celular para telefonar para 
pedir ajuda a alguém, de 
preferência o síndico ou al-
gum funcionário, mas tam-
bém é válido ligar para algum 

vizinho ou parente. É impor-
tante que os condomínios 
disponibilizem afixados no 
próprio elevador o telefone 
da empresa responsável pela 
manutenção do elevador ou 
do Corpo de Bombeiros. 
 Atenção! Nem o 
síndico, nem porteiros ou 
zeladores estão habilitados 
para fazerem o resgate. Eles 
devem acionar o pedido 
de ajuda à equipe especia-
lizada, seja os bombeiros 
ou empresa de manutenção. 
Mesmo com os elevadores 
desligados, a tentativa de 
abertura por parte de um lei-
go pode provocar sérios aci-
dentes com risco de morte.
 Com a chegada do 
resgate, os passageiros presos 
devem informar quantas pes-
soas estão no recinto, se há 

algum idoso, criança ou pes-
soa com dificuldade de mo-
bilidade, qual o peso estima-
do do total de indivíduos. To-
das essas informações podem 
servir de auxílio à equipe 
que irá abrir o equipamento.
 Após o resgate das 
vítimas, o elevador deve 
permanecer interditado e 
com as portas dos andares 
travadas, para evitar que ou-
tras pessoas se acidentem. O 
equipamento só deve voltar 
a funcionar depois de li-
beração da assistência 
técnica. 
 É importante salien-
tar que, quanto mais tempo 
se passar sem a realização 
da vistoria preventiva dos 
elevadores, maiores são as 
chances deles enguiçarem 
ou provocarem um acidente 

mais grave. Portanto, deve-
se obedecer rigorosamente 
à periodicidade de manuten-
ções. Caso contrário, sendo 
constatada a negligência, o 
síndico pode ser responsa-
bilizado por eventuais 
prejuízos.

A autora é colaboradora do
Jornal do Síndico



 Imagine uma hipoté-
tica situação de emergência: 
um funcionário identifica um 
foco de chamas no prédio e 
toca o alarme de incêndio. 
O que ocorre após? Como 
é feita a evacuação do pré-
dio? Quem orienta as rotas 
de fuga e toma as primeiras 
providências de contenção 
do fogo enquanto o corpo 
de bombeiros não vem? 
 Se não houver uma 
pessoa devidamente treinada 
para agir nesse tipo de situa-
ção, dificilmente alguém to-
mará a iniciativa de liderar 
essas medidas emergenciais. 
É por isso que vários estados 
e municípios possuem le-
gislações próprias no tocante 
às exigências feitas para a 
liberação e/ou renovação do 
Auto de Vistoria do Corpo 
de Bombeiros (AVCB). 
Uma delas é a necessidade 
de haver uma permanente 
brigada de incêndio em em-

presas, prédios comerciais 
e também condomínios.
 O estado de São 
Paulo é um exemplo. Com o 
Decreto Estadual 56819/11, 
sem a brigada, não existe 
a liberação, tampouco o 
pagamento de indenizações 
pelas seguradoras no caso 
de sinistros. A brigada de in-
cêndio é prevista no âmbito 
federal pela Lei 6514/77, 
que dispõe as diretrizes so-
bre Segurança e Medicina 
do Trabalho, regulamenta-
das pela Portaria 3214/78, 
e por meio da NR 23, que 
trata da proteção contra in-
cêndios. Também é o tema 
da NBR (Norma Brasileira 
de Registro) 14.276/2006 
da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas (ABNT). 
 Mas em que consiste 
exatamente uma brigada de 
incêndio? No caso do con-
domínio, trata-se de um gru-
po de condôminos (incluindo 
o síndico) e funcionários que 

receberão treinamento espe-
cializado para atuar em caso 
de foco de incêndio, vaza-
mento de gás ou explosão. 
O número de integrantes 
varia de acordo com as di-
mensões do condomínio, ou 
seja, a quantidade de pavi-
mentos e sua população. 
 Para isso, é promo-
vido um curso de formação, o 
qual deve ser ministrado por 
empresa especializada, com 
profissionais devidamente 
habilitados na área de Segu-
rança do Trabalho ou Corpo 
de Bombeiros. O conteúdo 
apresentado deve incluir: 
teoria e prática de combate a 
incêndio, bem como teoria e 
prática de primeiros socorros. 
 Após esse processo 
o condomínio ganha o cer-
tificado de que possui uma 
Brigada de Incêndio e, para 
renová-lo, deve passar por 
simulados a cada seis meses. 
Além disso, é recomendável 
que a brigada faça um curso 

de reciclagem anualmente 
ou quando houver substitu-
ição de 50% dos brigadistas. 
 Na prática, em que 
contribui a brigada de in-
cêndio? Os moradores e 
funcionários treinados de-
sempenham um papel que 
pode salvar vidas em um 
momento de emergência: 
eles têm como função 
orientar as pessoas que parti-

cipam do cotidiano do pré-
dio a manejarem correta-
mente os equipamentos de 
segurança, ajudar vítimas 
prestando primeiros socor-
ros e organizar rotas de fuga, 
dentre outras atividades.

A  autora é colaboradora do 
Jornal do Síndico

Brigada de incêndio do condomínio pode 
ajudar a salvar vidas
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Os desafios em se lidar com a inadimplência

 A inadimplência 
é sem dúvidas o princi-
pal desafio com o qual um 
síndico precisa saber lidar 
– e principalmente com-
bater. A receita base de um 
condomínio depende, quase 
sempre exclusivamente, do 
dinheiro arrecadado com a 
contribuição dos moradores. 
 Logo, as despesas 
cotidianas do prédio são 
custeadas com esse recurso. 
Se algum morador falha com 
seu compromisso, a balança 
financeira se descompensa. 
Por isso, a melhor estratégia 
para se preservar o equilí-
brio financeiro é manter uma 
rotina rígida de cobranças.
 De um modo geral, 
recomenda-se que se siga 
um passo a passo a partir 
da identificação da dívida: 
primeiro, pode ser feito o 
envio de cartas e avisos de 

cobranças, logo após o ven-
cimento original da despe-
sa. Após isso, não deve ser 
descartada uma tentativa 
de contato através de tele-
fonemas e e-mails, com o 
intuito de fazer uma nego-
ciação amigável. Por fim, 
não obtendo sucesso nas al-
ternativas anteriores, deve-
se proceder com o ajuiza-
mento de ação de cobrança. 
 A conciliação não 
litigiosa é com certeza o 
melhor meio de resolver a 
questão, contudo, o síndico 
deve dosar até onde pode 
ser flexível e não pecar pelo 
“excesso” de benevolência. 
O recomendável é que não 
se permita chegar a longos 
períodos de inadimplência, 
estipulando um prazo de 
regularização que não pro-
mova o acúmulo de dívi-
das. Às vezes, uma flexi-

bilização maior pode abrir 
espaço para que outros mo-
radores achem que podem 
não pagar a taxa condomi-
nial sem sofrer retaliações. 
 O controle rígido 
das finanças é necessário, 
porém é importante lem-
brar que essa cobrança deve 
ser feita pelos meios legais. 
Em qualquer que seja a 
situação, é expressamente 
proibida a exposição do 
inadimplente ao ridículo, ou 
mesmo a submissão a cons- 
trangimento ou ameaça.

Morador novo responde 
por dívida antiga?

 
 A quem pertence a 
dívida do não pagamento das 
taxas condominiais? Essa 
pergunta pode surgir em 
algumas circunstâncias nas 
quais há a troca do proprie- 

tário do imóvel sem a devi-
da quitação dos débitos con-
dominiais. Como proceder? 
 O registro da Con-
venção de condomínio 
é o momento no qual a 
obrigação pelas taxas 
condominiais passa a ter 
caráter propter rem, por 
isso as dívidas anteriores a 
essa data devem ser cobra-
das de quem era o proprie- 
tário do imóvel à época.
 Esse foi o entendi-
mento da Terceira Turma do 
Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) que deu parcial provi-
mento ao recurso de um 
atual proprietário, inscrito 
em cadastro de devedores 
por dívidas condominiais 
da época em que o imóvel 
ainda era do antigo dono 
(ele foi negativado pelo 
débito das cotas condomi-
niais do período de outubro 

de 2008 a março de 2010, 
sendo que adquiriu o imóvel 
em 31 de março de 2010).
 A decisão da mi-
nistra relatora destacou que, 
uma vez constituído o con-
domínio, a jurisprudência 
do STJ aponta no sentido 
de que todas as obrigações 
condominiais decorrentes 
têm caráter propter rem, isto 
é, existentes em função do 
bem e, assim, devidas por 
quem quer que o possua.
A  autora é colaboradora do 

Jornal do Síndico
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 Tendência forte no mercado residencial, as 
sacadas de vidro doam conforto e modernidade aos 
apartamentos. Esse artifício proporciona a extensão 
da varanda, que passa a ser usada mesmo em dias de 
chuva ou muito vento, trazendo equilíbrio térmico, 
uma vez que isola o ambiente. Além disso, destacam-
se os aspectos da maior privacidade e também a maior 
contenção de ruídos. Embora apresente diversas 
vantagens atrativas, a instalação dessas sacadas ou 
“cortinas” de vidro deve obedecer a alguns critérios. 

 O primeiro deles é saber se o condomínio 
permite em sua Convenção esse tipo de interven-
ção, visto que alguns proíbem por considerar alte-
ração de fachada. Em segundo lugar, é necessário 
se certificar se a estrutura do prédio foi preparada 
para receber esse peso extra.  Por isso, é importante 
conferir com o engenheiro responsável pela obra 
se a estrutura do prédio é capaz de suportar saca-
das de vidro que não foram previamente planejadas.

 

Revestimentos
 

 O setor de pisos e revestimentos possui atu-
almente grande variedade de tendências, materiais, 
acabamentos e, obviamente, diferentes preços. Antes 
de iniciar uma reforma, é importante consultar um 
profissional experiente que possa orientar qual o me-
lhor produto para a finalidade almejada, pois existem 
diferentes tipos de revestimentos tanto para ambien-
tes externos como internos, que proporcionam obras 
mais práticas e facilitam a manutenção e limpeza. 
 São exemplos de revestimentos em alta na 
construção atualmente: o Drywall (versátil e que 
permite criar curvas, recortes e aproveitar peque-
nos espaços, pois tem espessura fina); a placa ci-
mentícia (que substitui a alvenaria convencional 
e pode ser usada em ambientes externos, internos 
e úmidos); o forro mineral (ideal para controle 
acústico, redução de ruídos, isolamento térmico 
e proteção ao fogo) e o piso laminado (que pos-
sui uma grande variedade de cores e texturas e 
funcionam como isolantes térmicos e acústicos).
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Sacadas de vidro

Reforma no banheiro
 
 
 Ele não costuma ser o centro das atenções 
na reforma do banheiro, mas a escolha errada de 
um vaso sanitário inadequado pode trazer dor de 
cabeça e prejuízos. Para acertar é necessário le-
var em consideração fatores como potência de 
descarga e a economia de água. Os modelos de 
vaso com caixa acoplada são os melhores em re-
lação à economia de água já que gastam bem 
menos do que os modelos menos modernos.

Eles também apresentam maior economia em relação 
ao preço de manutenção, pois não precisa quebrar a 
parede para trocar peças, sendo também mais práti-
co para limpar a válvula de borracha. Os modelos 
de vaso com descarga dupla são mais caros, porém 
mais econômicos, pois consomem apenas cerca de 
30 litros por dia enquanto outros modelos entre 40 
e 80 litros. São aqueles em que a caixa vem com 
dois botões: um que possibilita dar meia descarga 
enquanto o outro libera o volume total de líquido.

otta.RJ----------------
Engenharia e Manutenção Predial

Há 8 anos no mercado, com mais de 500 obras realizadas 
em Curitiba, Região Metropolitana e Litoral, a Jotta.R é 
referência no segmento de restauração predial. Somos 
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contato@jottarengenharia.com.br
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Síndico deve combater práticas de assédio moral

 A relação entre em-
pregado e empregador deve 
ser cordial e respeitosa, em 
um equilíbrio no que diz res- 
peito a direitos e deveres de 
ambas as partes. Quando essa 
balança está descompensada, 
pode-se incorrer na prática 
de assédio moral e cons- 
trangimento do funcionário, 
o que pode ser denunciado 
ao à justiça do trabalho. 
 Assédio moral é 
definido como toda e qual-
quer conduta abusiva que 
atente, por sua repetição 
ou sistematização, con-
tra a dignidade ou inte-
gridade física ou psíquica 
de uma pessoa, ameaçando 
seu emprego ou degradan-
do o clima de trabalho.
 Esse tipo de re-
lação abusiva pode tanto 

pode envolver pessoas em 
níveis hierárquicos dife-
rentes como também entre 
colegas de trabalho. Para 
se realizar uma denúncia 
formal, é necessário – ob-
viamente – reunir provas. 
 O assédio está clara-
mente presente em práticas 
agressivas, tais como igno-
rar problemas de saúde dos 
funcionários, agredir verbal 
ou fisicamente, acusar o em-
pregado injustamente sem 
possuir provas da falta, cons- 
trangê-lo individual ou publi-
camente, atribuir tarefas que 
não competem ao cargo dele. 
 Essas condutas cita-
das são aquelas que flagrant-
emente incorrem em assédio 
moral por seu teor abusador 
evidente. Contudo, há tam-
bém outras práticas cotidi-

anas que, por vezes, passam 
despercebidas e são consi-
deradas “inofensivas”, mas 
que também constituem for-
mas mais sutis de assédio. 
 Alguns exemplos: 
vigiar excessivamente o fun-
cionário, o que inclui a re-
vista de seus bens pessoais e 
revista íntima. O contrário da 
vigilância excessiva que é o 
ato de ignorar completamente 
a presença do funcionário 
também pode se enquadrar 
em um tipo de assédio moral. 
 Espalhar rumores in-
verídicos sobre o indivíduo, 
acusações, boatos, incentivar 
discórdia entre colegas de 
trabalho são igualmente assé-
dio, bem como sobrecarrega-
lo de trabalho para além do 
que comportam suas funções. 
 Para o advogado 

Davi Diniz, o assédio deve 
ser combatido pelo síndico 
não apenas vindo dele, mas 
também o assédio dirigido 
dos condôminos aos em-
pregados do condomínio. 
“Há pessoas que acreditam 
que por estarem ‘pagando’ 
um funcionário têm o direito 
de trata-lo como quiserem, 
mas isso é absurdo. A relação 
contratual entre empregado 
e empregador não é de sub-
missão, mas de prestação de 
uma atividade definida, o que 
não inclui suportar a má edu-
cação de alguns”, pondera. 
 O bom senso e a cor-
dialidade devem prevalecer 
nos ambientes de trabalho. 
O síndico deve dar o bom 
exemplo, em primeiro lugar, 
e também ajudar a estimu-
lar o convívio pacífico entre 

funcionários e também deles 
com os moradores do prédio. 
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CONSOLIDADAS DO MERCADO

AGORA É 5 ESTRELAS!

26 ANOS NO MERCADO
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MANUTENÇÃO PREDIAL

LAUDOS, PERÍCIAS E VISTORIAS

ADMINISTRADORA DE CONDOMÍNIOS MANUTENÇÃO PREDIAL

DEDETIZAÇÃO E LIMPEZA DE CAIXA D’ ÁGUA

GANCHOS E BALANÇOS

AJARDINAMENTO

MANUTENÇÃO  E PREVENÇÃO DE INCÊNDIO

EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUÇÃO CIVIL

- Assessoria ao Síndico
- Financeiro, administrativo e RH sem complicação
- Seu condomínio na internet
- Prestação de contas com comprovantes 
online em tempo real
- Advocacia especializada em condomínios

20 anos de tradição

(41) 3232-0989 | 3206-1783

www.delarocha.com.br

delarocha@delarocha.com.br



JORNAL DO SÍNDICO / FEVEREIRO / 2019 15ClassíndicoJORNAL DO SÍNDICO / FEVEREIRO / 2019

PORTA CORTA FOGO

MGBRASIL@MGBRASILPINTURAS.COM.BR
WWW.MGBRASILPINTURAS.COM.BR

PINTURA E LAVAGEM PREDIAL
ÁREA COMUM / GRADIL

PINTURA EPÓXI / GARAGENS
QUADRA POLIESPORTIVA

Condições especiais de pagamento para condomínios

ESPECIALIZADA EM PINTURAS

ESPECIALIZADA EM PINTURAS

41 - 3557-5658 |    41 - 98523-4153

UNIFORMES PROFISSIONAIS

SISTEMA DE ADMINISTRAÇÃO

MANUTENÇÃO PREDIAL PINTURAS

Nunca foi tão 
simples administrar 
condomínios.

Sistema com Módulo Financeiro e Online! 

Tenha uma gestão de condomínios completa!
Painel para Gestores, Portarias e Condôminos.

41 99660-6683 - 3385-3557

PINTURAS

Existe uma forma mais eficaz 
para que sua empresa
seja VISTA!

ANUNCIE:

3029-9802
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 Restaurações de fachada - Telhados
    Impermeabilizações

 Manutenções em geral - Reformas

3015-7300 / 9 9195-1173
www.wcaengenharia.com.br

atendimento2@wcaconstrucoes.com.br

www.gruporuggi.com.br
maurilei@gruporuggi.com.br

Maurilei�Ruggi


